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LEI N°358/2019 

Ellseu Martln-s (PI), 30 de Julllo de 20111. 

Dlsplk!t sobr. as Dlretrfr,es OrçamenUlrlas para o 
Exare/cio Flmmceiro d• 2,020 • ~ outras providências. 

O PREFElTO MUNICIPAL DE ELISEU MARTINS, ESTADO DO :PIAUI. 

Faço Nbff que a C6mera Municipal da Ellsau Martins (PI) aprovou e eu Hnciono 

a nguinte L.ti: 

CAPITULO/ 

DISPOSH;ÔES PREUMINARES 

Art. 1•. Ficam 8Slabelecida.s as diretrize!> orçamentárias do Município de Eliseui 

Martins • PI. para o Exerciclo Financeiro de 2020, nos termos do art. 165, § 2!' d11 

Constltulçao Federal. da Lei Orgânica do Munlclplo. da Lei nº 4 .320/64, e nos termos da Lei 

Complementar Federal n• 101/2000. compc'oondendo: 

1. Das prioridadns o mota.s da Administração :Pública Munieipa1; 

li. As diroulzes gerais e especificas para elabOraçao e execução dos ~çamentos da 

Município e suas alterações; 

ili 1. A organ;uição e estruiura dos orçamenlos; 

IV. Disposições relativas à Dl\lida Municip11I; 

V. Dlsposlç,!les sobre o Orçamento Fiscal e de Seguridade Soolal: 

VI. As disposições relativas aos dlspendioo com pessoal, e enc::ergos $0Clals: 

VII . As disposições sobt'e alterações tributárias do ,município e medidas para e 

incremento da receita, 1)(118 o &xercício correspondente; 

VIII - NO Orçamento o valor da Reoolta será Igual ao valor da despesa, e Integrara a 

esse Lei o Anexo li dé metas Fiscais e o Anexo 111 de Riscos Flscal1. na fonna do Art. 

4° da Lei Responsabil~ e.de Fl$c8I- LRF. 

Partgrafo Onlco - A/$ d!rebicies aqui eslabelecidas orienla.rão na ~aboraçilo da Lei 

Orçamenlâria Anual do MUlicíp[o, relativa ao referido ,exerclcio financeiro. 

CAPITULO li 

,DAS PRIORIDADES E METAS DA ADIIIHISTRAçA.O PÚSUCA MUNICIPAL 

Art. 2'". AI$ prioridades e metas da Administraçêo municipal pa.ta o El<'ercíolo de 2020 

serão fixadas em consonànola, com o M . 4° da Lei Complementar n• 101/00, bem oomo em 

consonância com o Ar1. 165, § 2", da Constituição Federal, em que s.ão especificadas no 

Anexo 1, que íntegra esla Lei, a serem detalhadas na programação orçamenlária para o, 

Eurdclo Rnanceiro de 2020; 

1. Austeridade na utilização dos recursos p(Jblicos; 

li. A preslaçã.o de serviços educacionais de qualidade; 

1111. A garantia de serviços de atenção e preveriçã,o da Salide e Saneamenlo Básico; 

IV.A pl'Oll'loção da cultura, esporte, lazer e turismo; 

V . A assistêncla à criança, ao adolescente, 90 idoso e ao deficiente; 

· VI.A gel"!lçio, de emprego e renda ab'evé:$ de CUl'SO$ que qualificam a mão de obra 

local e da garantia de crédito; 

VII . A habiteçtio e o urbanismo - habitação popular e infr&-eslrutura urbana e ru ral; 

VII L A promoçêo da agricultura e do abasteQlmento; 

IX.Recuperação e preservação do melo ambiente: 

x_ O planejamento das ações municipais com vistas é racionalização, eflciêrl<;ia, 

efetMdade e eficácia. 

Parigrafo Único. Na elaboração do P,rojeto de Lei do PPA (Plano F>lurianualJ 

e da proposta orçamentária para 2020, o P,oder Executivo poderá aumentar ou diminuir asi 
metas estabeleddas nesta Lei a fim d.e compalib~izar a despeu O(Ç:ada ,oom a receita 

estimada. de forma a assegurar o equilíbrio das contas públicas, significando d'12er que as 

metas estabeleddas não constitui limite à programação de despesa. 

CAPITULO li I 

DAS DIRETRIZES PARA O ORÇAMENTO DO MUNIC(P/0 

SEÇÁOJ 

DAS DIRETRIZES GERAIS 

Att. 3". A Lei Orçamentária Anual obedecerá à elaboração do Orçamento do Municlpio 

de Ellseu Martins, relativo ao Exercício Financeiro de 2020, as diretrizes gerais e específicas 

de que trata este Capítulo, oonsubslancladas no leXto desla Lei. 

Art. 4°. Os valores da Receita e da despesa serão orçados com base nos seguintes 

fatores; 

1 • execução orçamentária dos i:ltlmos t,Ar; exercicios (Demonslrati\lO Ili - Melas Fiscais 
Aluais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos Três E.xercfcios Anleriore:s); 

11 ·- a~ação efetiva dos úllimos três axeroídos, bem como o comportamento da 
arrecadação no primeiro quadrimestre de 2019, considerando-se, ainda, a lendéncia para os 
quadrimestres Mguinles; 

Ili • alterações na legislação tributária (Demonslratlvo VI I - Eslimati\18 e Compensação da 
Renúncia de Receila); 

IV - expan* oo economia nos seNi,;ios públicos realizados pela municipalidade; 

V - Indicadores lnflacionârios e eoonõm cos correntes e os previstos com base oa anàli11,e da 
conjuntura econômica do pels e d11 política fiscal do governo federal: 

VI - mel8S de melhoria de gestão e diminuição de perdas de arrecadação a serem 
deser111olivldas: 

VI 1 - fndioa de participação d.o municip io na distribuição do ICMS, fixado para 2019 e. se 
e6liller apurado, o provisório para 2020; 

VIII • projeção da laxa de crescimento econômico para o ano de 2020; 

IX -ovtros fatores que possam influir significativamente no comportamento da arrecadação 
no ano de 2020, desde que devidamente embasados. 

Att. 5°. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei Orçamentária de 

2020, de11erão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fiS(;.11 e e 

equillbrio das conlas publica, observando-se o principio da publicidade e permitindo-se e 

amplo aoesso da comunidade a todas as informações relativas a cada uma desws etapas. 

Art. ~. A Lei On;amenlária Anual poderá indu r a programação constante de 

propostas de alterações do Plano Plurianual 2018/2021, qua lenha sido objeto de projetos de 

Leis especlllca. 

Art. 7". A Lei Orçamenlârla para 2020 evidenciará as receitas e despesas de cada 

uma das Unidades Gesloras, Identificando com cócfgo de destinação dos recursos , 

especificando aqueles llinculados a seus fundos e aos Orçamentos Fiscais e da Seguridade 

Socíal. desdobrados as despesas por !unção. sub-função, programa, projeto atividade ou 

operações Hpeciais e, quanto a sua natureza, por categoria e<:enõmica. grupo de natureza 

de despesa e mOdalldade de aplicação, tudo em confom'lidade com as penarias MOG 

4211999, inlemiinister:ial Nº 16312001 , oonjunla STN/SOF Nº 02/2012 e alterações 

poslerlores. 

Art. 11". As receitas 54rli0 esli~as e as despes89 fixadas, tendo como base à 

execução orçamenlária ob54rvada no períOdo de Janeiro e Junho de 2019, observando-se: 

1. OS \lalote-S orçamentários na forma do disposto neste artigo poderiio, ainda. ser 

comgldos durante a execução orçamentaria por critérios que \Ilerem a ser estabelecidos na. 

Leí Orçamenlâría Anual. 

lt Os programas e projetos om fase de execução, desde que reavaliados é luz das 

prioridades estabelecidas nesta Lei. terão preferência $obre 110110s projetos .. 

Ili. A Lei Orçamentária Anua l observará, na estlmatl\13 de receita e na fixação de 

despesa, os efeitos eainõmioos decorrentes da ação govemsmental. 

IV. A manutenção de e!Mdades existentes teté prioridade sobre as ações de expansã.o. 

V . os recursos ordinários do Tesouro Munlclpel somente poderão ser programados 

para atender despesas de capital , depois de a tendidas as despesas oom pessoal e encargos 

sociais, o serviço da dí da e outras despesas com o o.Jstelo admlnistratillO e operacional. 

v t O Município aplicará no mlnimo 25% (vinte e cinco por cento) da receita 

proveniente de Impostos e das lnmsferências de recursos deles deoommtes na manutenção 

e desenvolvimento do ensfno, em cumprimento ao disposto no art. 212 da Conslilulçã,o 

Federal, ficando asseguradas dotações orçamentárias p(Ópnas para o Fundo de Manutenç:ãc 

e Des~virnento da Educação Básica e de Val.ori:zação do.s Profissionais da Educação, na 

forma do Art. 60 da AOCT e da Lei 1\1,º 11.494 de 20 de Junho de 2.007, esta regulamentada 
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pelos Decretos Federais n• 6.253, de 13'1 1/2007, 6.276 de 29111/2007 e 6.571 de 

1710912008. 

VII. A aplicaçllo d'e no mínimo 1$% (qul- por o.nt.<>) em 11Ç,Oes e ,serviços públioo$ 

de Gai.ide da R-il:$ l)é'Qv,:,nienl8 de Impostos e das Tre.nsfer.!lndas de Recursos cumprira ao 

dlsposro na Lei Complementar n• 141 , de 13 de Janeiro de 2012. 

VIII. Const.>rá d" Proposta Orçamentária o produro das operaç&is de crédito autorlzado 

paio L.aglslallvo, com destlnaç.to e vincu'laçllo a projeto especifico. 

IX. Não poderão ser fixadas des-pesas sem que estejam definid11s 11s ronles de recuraois a 

01:>aer.1adas tis metas programaucas setoriais constantes na presento lei. 

X. Todas as despesas relativas à Divida Públiea Municipal constarão da. Lei 

On;ament.ària, compreendendo juros, amortizações e outros encargos. 

XL Sera er.tal:>elecida a Rese,va de Contlng6nda, em até 1%. cuja forma de ui llz:açllo e 

rnontanl8. estaré definida com base na Receita Corrente liquida. desllnada ao atendimento 

de passivos c:onll ngentes e outros riscos e eventos li5011is imprevistos. 

Par'9.-afo Onlco: Na hipótese de ficar demonslnldo que a reserva de c:onlingênd a 

nAo pMclgará SM utilizada pera sue finalidade, o saldo poderà ser utilizado para amperar a 

abertura de aédll.os adicionais por melo de Decreto do Poder ~><Bculivo. nos lermos do Art. 

40 e 41 da lei Federal n• 4.320/84, sem onerar a margem de suplemontaç.ão orçamenlllria 

por decreto a ser autorwtcla na Lei Orçamentária Anual. relatiTVe 110 E>1erclcio dlál 2020. 

An.. 9". As despeses à conla de lnvesUmenios em Regime de Execução Especial. 

somente seroo permitid•es pe.ra projetos º"' atividEldes novas crecorrenlG de calamidade 

publica declarada pelo Munlcipio, oa fom,a do Art. 167, § 3°, da Constituição Federal. 

Art. 10". Em cumprimento ao diapo&ID na alínea "f" do inciso I do Art. 4• da Lei 

Complementar Federal - LRF n" 101 , de 04/0512000. Fica o Poder Executivo auiorizado a: 

§ 1• - Efetuar despesas da custeio dé competência de outroa lálnles da Federaçlio, 

Inclusive Instituições Publicas vinculadas à União, ao Estado ou a outro Município. desde que 

c::ompat!veis com os programas oonstantes da lei; Orçementária Anual, mediante con,tenio., 

ajustes ou oongeneree. 

§ 2" • Nas realizaç.&es das ações de sua compelêncie. o municlpio podera transferir 

recursos a I nstltulç&ls privadas sem fins lucrallvos. desde q:ue oomputlvei5 com os 

programas oonstantes da lei Orr;:amentària Ant.1al. mediante convenlo, ajustes ou congt.nere 

, pelo quel fiquem claramente definidos os deveres a obrlgaçóe.s de cada parte. a rorma a os 

prazos pere presrações de coolaS. 

Parigrafo Único. As contrapartlda.s financeiras de conv6nlos. acordos e/ou empréstimo, em 

qual·quer caso serão eslabelacídas de modo competível com a capacidade do Municlpio. 

SEÇAOII 

DAS DIRETRIZES ESPeCli'ICAS 

Att. 11•. O Orçamento Anual obedeoerá à eslrutura organizacional aprOVada p<>< lei. 

compreendendo seus órgãos, fundos "' entidades da Administração Direta e Indireta. 

Inclusive Fundações insUlu lda.s e mantidas pelo Município. 

§ 1•. os orçamentos fiscais e da seguridede social discriminarão a de,;peg.a por unidade, 

orçamentária , detalhada por oalegOfta da programação em seu menor nfllBI, com suas. 

respecllvas dota.ções, eapedllcando a esfera orçamentâria. a modalidade dlál aplicação, a 

fonte de recursos e os grupos de despesa conforme a sag.,,ir discriminado: 

1 - pe860al e encargos sociais; 

2 - Juros e encargos da d ivida Interna; 

3 - outras desl)8$SS correntes; 

4 - investimentos: 

5- Inversões financeiras, nelas inciuí das qualsqulálr despeses oorn constltuição ou 

aumento de capital de empresas; 

8 • amortiz.eçllo da d !vida. 

§ 2•. A categoria de programação de Que Ir.lia este artigo será identiricada por 

pmjetog e atividades, tillnd n rndividuelmente e com lnd lcaçllo sucinta de mataA que 

caracterizam o produt.o esperado da açao píillll.ca. 

§ 3ª. No Projeto de Le1 Orçamentária Anual será etribofdo a cada Projero e Atividade 

sem prejuízo das oodificaçõe,s funCÍOllais programálicas ad.otadas um código numéricc 

sequencial. 

§ ,•. A modalidade de aplicaçllo dos recursos se-rà expressa através de códigos 

indicadores oom a seguinte tipologia, podendo ser alterada para atender a conveniência da 

execução orçamentária: 

1 - Transferências lntragovernamentais a En~idades não integrantes dos Orçamentos 

Fiscais e da Seguridade Social (15); 

li - Transferências à União {20); 

UI - Transferências a Estados e ao Distrito Federal (30); 

IV• Transferências a Munk:íplos (40): 

V· Transferências a l nsliluiç,0e5 Privadas (50); 

VI -Aplicações Diretas - Administra~o Municipal (90). 

§ s•. Os empenhos orçamentérios do Poder Ex:eoulivo, fundações e autarquias 

seguirão uma ordem numérica seqüencial anual. Para maior entendimento vejamos por 

exemplo o Empenho de n• "105002". 

1-Significa que o Empenho & do mês de Janeiro; 

05 - 8'gnifica que a data do empenho é d ia 05 

·002- Significa o segundo empenho do dia. 

Art. 12". As operações de aédito por antecipação da Receita , oontratados pelo 

IMuniclpio, aer-ào totalmente liquidadas até o final d'o exerclcio; em que foram contratadas. 

Art. 13" A proposta orçamentária do Poder Legislativo sera encaminhada ao executivo 

até 31 de julho de 2018. para serem incluidos na proposta Orçamentária d'o Munioipio. 

Parágrafo único - Para efeito do diSPOsto na lei Orgânica do M~nicfpio, ficam 

,esUpulados os limites para elaboração da proposta orçamentária do Legislativo: 

1. O total das despesas do Poder Legislativo Munlcípal. Incluído os subsidies dos 

vereadores e exclu/dos os gastos oom ina,tivos, não poderá ultrapassar 7% (sete por cento) 

do sometório da receita tribularia e das transferências oonslilucionais efetivamente 

realizadas no exerclcio anterior. conforme Art. 29-A. inciso Ida Constituição Federal (E.C. n.• 

5812009) 

li. As despe.ses oom pessoal incluindo gastos com subsídios dos -..ereadores deverão 

observar o di.sposto no Art. 29-A, § 1° da Consliluiçiio Federal (E.C nº 2512000). 

CAPITULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

Art. 14°. Acompanhal'ã.o o Projeto de Lei Orçamenlârla Anual: 

1- Oemonstralívo das Receitas dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social, bem 

como do oonjunto dos dois orçamentos, apresentado de forma sin1ática e agregada, 

11vklenciando déliicit ou &uperávit e o total de caaa um dos orçamentos; 

li - Demonslratlvo das Receitas dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social; bem 

como do oonjunto dos dois orçamentos, segundo as categorias e subcategorias eoonõmk:as; 

Ili - Quadro--Resumo das despesas dos orçamentos fiscais e da seguridade social, 

bem como do conjunto dos dois orçamenl.os.; 

a) Por dassificação institucional; 

b) Por função; 

e) 

d) 

e) 

t) 

g) 

Por sub.função; 

Por programa: 

Por grupo de despesa: 

Por modalidade de aplicação; 

Por elemento de despe$&. 

IV - Demonstrativo dos recu rsos destinados é Manutenção do Ensino Fundamental, 

do Ensino Infantil e do Desenvolvimento do :Ensino; 

V - Demonstrativo dos investimentos consolidados nos 03 (três) orçamentos do 

Município; 

VI - Demonstrativo da despesa por grupo de despesa e fonte de recursos. 

ldenlíflcando os valores em cada um dos orçamentos Fiscal e da Segu ridade Social, em 

1&rrno Qlobal e por órgãos; 

VII -As tabel.as e,cplicatlvas de que trata o M . 22, Inciso Ili, letras A. B a e, sobre lll 

evoluçã.o da Reca[ta, lelra.s o. E e F sabre a ellOlução da Despesa, conforme a L.e i n"' 

4.320/64, 
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CAPITULO V 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A OMDA MUNICIPAL 

Art. 1S-. O Poder Exe=livo, lendo em vista a capacidade financeira do Município. 

procederá à. s.eleçllo das pnoridllde8 eatabeleOidea no Pleno Plurianual. e serem inciluídee na 

propc,sia orçementáne, podendo, $$ neoassário, incluir programas de operaçõas de cnldito. 

Art. 16". O Projeto de lei orçamentaria poderá inclu[r, na composlçilo t.otal da reoelta 

recursos provenientes de operações de crédito, respeitados os limites estabelecidos no art. 

167, Inciso Ili da Constituição Federal. 

ArL 1r. A Lei Orçamentária podenl autorizar a realwi,ção de operações de crédito por 

antecipação da receita. desde que observado o disposto no Art. 3B, da Lei Complementar n• 

101/2000. 

ArL 18.0 As di!lspesas com, o serviço da divida de Munk:fpl.o deverllo considerar 

apenas as operações contratadas e as propriedades estabelecidas.. bem assim 89 

autorizações concedidas, ate e data do encaminhamento da proposta do Lei Orçamenl4ría. 

CAPITULO VI 

DAS DISPOS.IÇOES SOBRE O ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

Art. 1r. O Orçamento Fiscal obedecerá obrigatoriamente a.os princlpios da untdade, 

un i11ersalidade e anualidade. 

Art. 20". O Otçamento Fiscal do Munlcfplo abrangera todas as receitas e de.i:pesas da 

POd.et E:xerullvo. seus fundos. órgãos e entidades e bem assim, do Poder Leglslativo. 

i:-•r~rafo (l111co. Serão excluldos do Orçamento Fiscal os órgãos. fundos e entidades 

Integrantes do Orçemento da Seguridade Socia:L 

An. 21°. O Orçamento da Seguridade Social abrangerá as aç<'IM QOVérnamentais dos 

poderes, órgãos e fundos da Admlnistl'ação Dire ta , v inculadas a áreas de Saóde. Previdência 

e A.ssjslêneia Social e obe<lecerâ ao ~linldo na Lei dos Fundos de Saúd.e e Assistência 

Sociel e de Lei OrgéniC8 do Municipio. 

Ar1. 22". O orçamento de inveslimento previsto na Lei Orgênica do Munlcipio 

delalharé, indlvidueJmente POr categoria de programação e natureza da despes.a as. 
aplicaç,ões deslin&dN às Despesas de Capital, const8nle$ da pte$11nte lei. 

Art. 23". Flca o Poder executivo autorízado a conoeder abono 806 profissionais do 

mag stérlo da educação básica em efetivo exe«:lcio na rode pública, nos termos dos Art$. 21 

e 22 da lei Federal n .• 11.494í2007. observando as oondiç,ões est)pulada.s no Art. 169, § 1•. 

inOisos 11 e Ili da Consliluiçilo da Rep(Jblic.a. 

CAPITULOW 

DAS .OISPOSIÇôES RELA TIVAS AS DESPESAS DO MUNIC(PIO COM O 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

Art. 24°. As dei;i:,eas com pessoal da Admlni5lraçao Oi.ata e 1.-.clireta ficam llmltad8!1 

a 60% (sessenta por cento} da Receita Corrente Líquida; sondo 54% para o PO<ler Executiva 

e 6% para o Poder legislativo. atendendo ao disposto no inciso 111, do Art. 19 e Inciso Ili. da 

Art. 20, da lei ComplementBr nº 101. de 04 de maio de 2000, bem como ao dl$posto no Art. 

182 da COtlstituiçlo Estadual e na Lei Orgllnica do Município. 

11•. A veriricação dos cumprimentos dos limites estabelecidos nos supramencionados 

Arls. 19 e 20 da Lei,Complementar n" 101112000. será reallzado ao final de cada semestre. 

§ 2". Entendem-se como ReceUa Cominte liquida para é1Gít0$ de limites cr.o presente 

artigo. o somatório das Receitas Correntes de Administração Direla e lndíreto. e1Cciuldas as 
Receita,s relativas é oontriDu,ção dos servidor" para custeio do sistema de Previdência e 

Assisléncle Social. conforme inciso IV. letra e do ar1. -r· da Lei Complementar n• 101. de 

04.05.2000. 

§ 3°. O llmlle eslabeleddo para Despesas "J~ .. Pessoal. de que trata este artigo. 

abrange os gaslos da Admln:lslração Direta e lndirela, nas seguinles Despesas,: 

1- Salérios (vencimentos e van~ens fi111as e variâveis); 

li - Obrigações patronais (encargos sociais); 

Ili - Proventos de aposentadorias, reformas e pen.sões; 

'IV - Subsídios do Prefeito e Vice-Prefeito; 

V - Subsldios dos Vereadores: 

VI - Outras Despe~s de Pessoal.. 

§ -4°. A concessêo de qualquer vantagem ou aumento de remuneraçllo além do~ 

lndlces rnnackmériQs, a cri.açi'io de cargos ou alteração de estrulUra de carreira, bem como ai 

admissão, a qualquer titulo. pelo órgão ou entidades da Administração Direta, Autarquias e 

Fundações, só poderá ser feira se houver prévia dotaç.ão orçamentária suficiente para 

atender as projeQões de despesas até o final do e~erclcio e obedecerão ao limite do caput 

deste artigo. 

§ 5°. Os valores dos Contratos de Ten:eirização de Mão de Obra que se relerem à 

subsliluiçllo de servidores a empregados públicos serão oontabilizados como "Outras 

Despesas de Pessoal". 

§ 6°. O pagamento de precatório judicial de~rá obedecer aos preceilos e regra.s 

capituladas na Emenda Constitucional n• 62, de 09 de Dezembro de 2009 e na Lei Municipal 

correspondente. 

Art. 25~. Flca autorizada a concessão de ajuda financeira a entidades sem fins 

k.Jcralivos reconhecida de utilidade pública: a pessoas tisicas • canmtes, m8díant.e processa 

interno, nas áreas de educação, saúda e assistência social. 

§ 1"; 0$ pagamen~ serão efeluados após aprovação pelo Poder Executivo, dos 

Planos de Aplicaçao apresenladO!l pelas entidades beneficiadas. 

1 2•. Os pra:iJos para a prestação de contas serão fixados pelo Poder Executivo, 

dependendo do Plano de Apl icação., r'lào podendo ultrapassar àOs 30 (trima) dias do 

,enoerremento do e><e«:ício. 

1 3°. Fiea vedada a concessão de ajuda financeira às entidades que não prestarem 

contas dos recursos reoebidos, assim como as que nào tiveram as suas oootas aprovados 

pelo Executivo Municipal. 

S.EÇAOI 

DAS DESPESAS DO MUNICIPIO COM O REPASSE PARA A cAMARA 

Art. 29", A liberação de reour11os correspondentes às dotações orçamentéries 

destinadas às despesas do Poder l egis&ativo Municipais ocorrera conforme o di.sposto no 

Art. 29 da Conslitulçilo Federal e na Emenda Const1tuc1ona1 nº S8, de 23 de Oezemt:iro ele 

.2000. 

P•rl,g,.,fo único. O Poder Executivo repassará ao PodGr Leg1$1alivo, até o d ia 20 

(Vinte) de cada mês, até 7% (sete por cento) de sua receita, relativa a.o somatório da re<:elta 

tributaria e das transferências previstas no § s• ao art. 153 e nos arts. 158 e 159, ela 

Consliluiçã.o Federal, efelivamente realizada no exerolcio anterior, excluindo-se os valores de 

convênios, ar enaçôes de bells. fundos especiais e operações de crédilo, desde que 

aprovado por lei especifica tomando este poder indeperldente. 

Art. 27°. O poder execu livo ~ca autorizado a descontar na parcela do repasse men 

do Duodécimo ao Poder Legislativo, 06 débitos previdenciénos com INSS, não ~gos pela 

Legishitlvo .ité o vencimento e debitados no FPM. 

CAPITuLO VIII 

DAS DISPOS./ÇôES SOBRE A RECEITA E A.LTERAÇÕES NA LEGISLAÇAO 

TRIBUTARIA 00 .MUNICIPIO. 

Art. 28". A es mativa da receita que constará do projeto de Lei Orçamentaria para a 

Exercício de 2019, contemplara medidas de aperfeiçoamento da administração dos tnbutos 

municipais, com vistas à expansão da base tt<lbuléria e conseqüentemente aumento das 

receitas própria$. 
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Art. W. O Prefetlo Municipal encaminhará à Cêmara p,opoetas de alterações na 

legislação Tributérla, verfficada a ne<iessidllde ou con1111niência administrativa, visando a : 

1 - Adequação das alíquolas dos t.lllbulos Munidpai.s; 

li - Pri~~o dos lributos dlretos; 

Ili -Aplicação da justiça flSC81; 

IV - Alualiulç&o das taxas; 

V - Refonrnulação dos proced menl0$ nece!õSãrios a cobrança dos tributos municipais. 

CAPITULO IX 

DAS DISPOSIÇÓES GERAIS 

Art. W . O Poder Executivo enviará até o dia 30 (tlinta) de Setembro de 20•19, o 

Projeto d11 Lei Orçamentâria a Cêmara Munlclpal, que apreciara até a ülttma Sessão 

Leg.lslaliva do semeslfe, devolvend~ a seguir para sanção. 

Parigrafo Único. Se o projeto de Lei Orçamentária Anual não for en~minhado até 

31 de Dezembro de 2019, fica o Legislativo Municipal auto~do a adotar a lei orçamentária 

fim vlgor como proposta orçamenlària, nos termos do Parágrafo Único do Art. 34 da 

Coni.titulçao Estadual. 

Art. :J1º. Oevefà ser utilliada a clalõ$ifiC!!çêo orÇ!Jmentária da despesa publica na forma 

da Portaria SOF/SEPLAN nº 5, de 20 de maio de 1999, que oompõflm Iodai. as alterações 

que constituem o no\lO Ementàrio de Cluslficação das Despesas PâtlUeas, e a Portaria 

SOFISEPLAN N.º42 de 14. 04.99, que Atualiza a die,criminaçio por Função de go1111mo, que 

tratam o inciso 1, do § 1•, do art. 2" e, § 2", do art. , 8"', ambos da Lél 4320/64 e portarias 

SOF/SEPLAN N• 163 de 04.05.01 , N" 180 de 21 .05.01 e Nº :J25 de 27,.08.01 qu• atualiza os 

elementos de despesa. 

Pat6grafo Onlco - Conforme o disposto na, Portaria SOFISEPLAN n• 42, de 14 de abril 

de 1999. os Programas serão klenlilicados, mediante a criação de codlflca~o com 04 dígitos 

de numt1ração seqilenclal . 

Art. 326. A Lei Orçamentéria será ,;ancionada alé :H de Dezembro de 2019. 

acompanhada cio Ouad,o de Detalhamanto de Despesa - a .. D.D., egpacificando por órgão. 

os projetos e atividades, 011 elemt1nt0s de despesa.11 e respecilvos desdobramentos com 

valor,es devldamenle atualizados. 

§ 1° • As 11ltMaç.'les decorreJ1tes da abertura de créditos adicionais integrarêo o,;, 

Quadro.s de Detalhamento de Despesas, observados os llmil.es fixados na Lei Orçamentária. 

1 - Os PrOjetos de Lei Orçamenlários Anuais e de Crnditos Adicionais. bem como 

suas p,opostas de mõdif"icaçees refertdas na Lfll OrgAnlca do Munlcíp o, serão ap,esenlados 

com a forma e o detalhamento de despesa estabelecida nesta Lei . 

li - 0$ Decrelos de Aberture dé Cr6dit0$ Suplementares aulorlzadOs na lei 

Orçameritane Anual eerao aoomp&nhados. na sua pu:bllcaçào. da especlflcaçio das 

d01EIÇÕ8S neles contidos e das fontes de recursos quo os atenderão. 

§ 2" - Fica autorizada a transposição. o remanejamento ou a tt&nsferênc:la da 

recursos de uma categoria de programação para outra ou de um ôrgilo para outro. 

Art. 33°. Efetuar com estrila observancie a emissão de RelalOrios e demonstralfvos 

em cumprimento de prazos, llmlt•s da ap41caçllo d.a recursos de confonnldade com as 

disposições do Art. 63 da, Lei Complementar n• 101 , de 04 de maio de 2000 - Le, de 

RBBponsabllldade Fiscall, 

Art. 34•. Em. cumprimento ao d isposto na alfnea •e• do lnd so I do artigo 4° da Lei de 

Res,p\'.)nsabllldade Fiscal - LRF nº 101, de 04/05/2000, a alocaçào dos recll1$0$ dá Lei 

OrçamenlAria será feilO de fomia a propiciar o •controle de custos das &QOes e a avallaçao 

dos ,e,.uttados dos programas do Govemo Municipal. 

Parágrafo Único - A avaliação dos resultados obtidos em cada Órgão, dos 

p,ogramas financiados com recursos Orçamen~rlos que íntegram a execução da 

Orçamento; confom,f! dispõe o Art. 4°. 1, alínea ·e · da LRF, devf!rá ser pl'OC(l(lida ptilo Pod,:,r 

EKBcutlvo em cada blmeslrn, ficando o Control'e Interno do município responsavol pela 

a,preclação dos relatÓ/10$, adotancto as m(l(l1c111s pare o cuml)llmento das metas fiscais. Que 

acompanhará a evolução dos resullados primário e nominal. duranle o EJ(ercicio Financeiro 

de 2020. 

Art. 35°. Fica o Poder Execu livO e o Poder LegiSlativO autorizados a realizar concurso 

públ ico pars, p,eenchimento de vagas e cargo no àrnbito da administraçio municipal, 

observados os limites constantes do Art. 24 da presente Lei. 

M. 36". A lei de direlri.te$ Ofçamentárías compreena.e,á 8$ metas e prioridades d& 

administração pública municipal. inoluindo as despesas de capital para o exe,cicio financeiro 

subseqüente, orientará a elaboração da Lei Ori,:amentãria Anual , disporá sobre as alteraç,ões 

na legislação ln"butãria e estabelecerá a polilica de aplicação das agências finanoeiras e 

ofdais de fomento. 

An. 37° • Caso seja necessário à limi1ação de empenho das dotações orçamentárias e 

da mollimantaçio financelra, em conformidade com allnea "ti" inciso 1 do Art 4° da LRF n• 

101 : d·e· 0410512000, para allnglr as metas llscals previstas no Anexo de Metas Fiscais desta 

Lei orçamentéria. seré leite de forma prOl)Orcionel ao montante d0$ recu~os alcca<:1os par& o 

a1enctimento oe ·01.1tras de,spesas correntes invers0é$ financeiras· de cacia P(>der, aos trint& 

d ias subseqüentes . 

An. 38' - Caso o Projeto da Lel Orçamentária do 2020· não soja aprovado o 

sancionado alll 31 de ,oazembro de 2019, a program.i,ç/lo dele constante poderá ser 

elC8cutado ali, a ed ição da respectiva Lei orçamentaria na forma originatmenM encaminhada 

a ·c.11mara Legislativa, excetuados os inves~imentos em novos projetos custeados 

exdusivamente com recursos ord inários do Tesouro Municipal. 

An. 39". Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Ar1. 40'. Revogam-se as disposições em conlr.lrio. 

Sancionada, numerada, registrada • publicada a presenta lei no Gabinete 
do Pref•llo Municipal de Elluu Martlna, Eetado do Pl•ul, •o• ttll'lt, dias do mê$ 
de Julho de dola mll e Ófllolto e, eneemlnhada 6 lmprenn para publieeg,iio 

onclel, ~~ 
~ ~ r flfe . • Ar-.ujo 

p,.,-ello Municipal 

ANEXO t - METAS E PRIORIDADES 
Lel nº358/2019 de 3Q de Julho c1e 2019. 

CÃMARA MUNICIPAL 

Consl . Ref. A ampliação do prédio da Gamara , 

Manutenção da admin istração da Câmara; 

Encargos com as obr igaçl)es patronais.; 

Amortização da divida interna ; 

GABINETE DO PREFEITO 

Encargos com Assessoria de Comunicação; 

- Manute nção do Gabinete do Prefeito; 

Aquisição de Material Permanente; 

Contribuição és Ent idades; 

Aquisição de veículo para Gabinete; 

Administração ela Jun1a do Serviço Militar; 

- Encargo com a csegurança publica no municfpio. 

CON~ROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

- Aquísição de equipamentos e malerial permanente; 

- Manutenção da controladoria geral do munic íp io . 

PROCUDORIA GERAL 

- Aquisição de equipamentos e material permanente; 

- M&nulenção da procuradoria geral. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

Aquisição de Equipam entos e Materiais Permanenl.es p&ra Sec. Administração; 

Sentenças Judiciais; 

Ma.nulenção da Secretaria de Admin islração Geral; 

Aquisição de imóveis; 
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Ráalização de concurso püblico e/ou seleção pública simplificada; 

Encargo$ com a Élelmbrás: 

- oespe·sas com Ol)rigaçõ&s patronais: 

- Despesas com a transmissll<l do sinal de TV; 

- Despesas oom pubUcaç6es de edllals , anüncí.os e notas; 

- Despesas oom serviçoi; p0steis convencionais; 

Manutenção da Comissão Pennanente de licifflção; 

- Manutenção dos seNlços lelelônlcos.; 

- .Reserva de conlingênc,a. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE F1NANÇAS 

- Aquls. Equipamentos e mat. Permenenle para Sec. Finanças; 

- ManutençãO e encargos do setor financeiro; 

:- AClminislra.~o dos serviços contábeis: 

- Amortização da divida interna. 

- Manutenção da ~cnotar1a Munlolpal de finan,;,as. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

- Aquis. Equip. E mat. Permanen1e PI Programa Saltol'ío EducaQllo - QSE; 
•• ' •• , ■ ... ' • 

- AqujsiçAo de 0nibus escolar: 

- Construir , ref01Tnar e equipar Centro de Trein.amento; 

Aquisição de Imóvel ; 

Construir o u refonmar a sede d.a Sec. De Educação: 

Administração do Ensino Fund.imental; 

Manutenção cio Programa Dinheiro Direto nas Escolas - PODE; 

Encargos com Merenda escolar: 

Manutenção do Saléno Educação - QSE; 

~ lo ao Estudante Cal'Ont!I 

Manutenção do Cenlro de Treinamento: 

Manutenção do Transporte Escolar; 

Treinamento e Capacitação de pessoal; 

- Construção, restauração e ampli.içllo de unidades escolar&s; 

- A.quis. de mal. Permanente para creches 

- Aquisição de equlpi,mentos para secretaria Edue11ção: 

- M;inutenção de creches do município: 

- Construção e restauração de creches: 

- 1 mP41,mt11ção de brinquedoleca n!l$ escol.;,$ de ~uoa~ infant.il; 

- Manutenção de creches do município; 

- Programa Sras.li Alfabetizado; 

- Programa de Etrad,icação do Analfabetismo: 

- Manutenção do ensino e,;pecial e excepcional; 

F UNDO DE MANUT. E DES. DA EDUCAÇÃO BÁSICA- FUNDEB 

Aqui9,ição de imóvel ; 

- Aquis.ição de velc,,,lo - En$ino Fundamentai: 

- Encargos e/ Educação de Jovens e adU1'0$ - 60%; 

- Conslrução e ampliação das escolas municipais: 

- Ene11rgo com o pessoal do magistério - 60%; 

- Encargo com o pessoal adminislr.ltivo - 40%; 

- Treinamentos e qualificações de professores; 

- Ouiras despesas de costeio - 40%: 

Conservação e manutenção de UnJ;dades Escolares; 

Ma.nutanção do 1ransporte escolar: 

- Encargos com o ensino especiilll e eJ<cepcionlll - 40%; 

- Encargos com o ensino especial e excepcionlll - 60; 

- Manutençã.o da edvcação especial; 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER 

- Aquls. Equipamentos e mat. Permanente para sec. Esporte e lezer; 

- Const. Reforma ginásio poliasportiV()IQuadra e campo e estádio de futebol: 

Açt,es volladas a Juventude; 

- Manutenção eia secretari11 de juventude, esporte e lazer: 

- Construção, recuperação de praÇ8s. parques e áreas de lazer; 

- Manutençao e conservação de praças .. parques e áreas de lazer: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Construir, reformar e ampliar unidades de $3úde; 

Recuperação e conservação de unidades de saúde; 

- Manutenção da secrelaria municipal de saúde. 

FUNDO MUNICIPAL OE SAÚDE 

Prol.eção social básica- PAB; 

- Programa de incentivo a saúde bucal - PSB; 

- Programa de agentes comunitários de saúde - PACS: 

- Programa saúde da lamília - PSF; 

- Construír e equipar academia de saúde: 

1Dinamização do Programa Saúde na escola - PSE; 

Manutenção do sistema de alendimento móvel de urglmcia; 

R&CUperaçào e conservação das unidades de saude; 

Aquisição de veiculos; 

- Aquisição de eQ1.iípamentos e material permanente; 

- Aquisição de imóveis; 

- Aquisição de unid11de móvel de saúde: 

Const. Ampl. Prédios e órgãos deslin. Ex.ec. Ações basic. De saúde; 

- Ma~utenção do sistema de saúde do município; 

- Criação do ATI - Academia dem11nd11 da terceira idade; 

- Campanha Educativa e preventiva de saúde pública: 

- Programa Farmácia Básica - AFB; 

- Manute11ção dos seN'ços de vigilância sanrtéria: 

Programa da vígilllncia epidemiológica e controle de doenças: 

Implementação do pf09rama de combate a desnutrição; 

- Compensação de especificidades regionais - CER. 

SECRETARIA MUNICIPAL OE OESEVOLVIMENTO SOCIAL E CIDADP.NIA 

Encargos com assisl.ência social ; 

Manutenção do serviço socia l; 

Manutenção do conselho lutelar; 

Programa de melhoria habilacional para carentes: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OESEVOLVIMENTO RURAL 

Manutenção de chafarizes e caixas d'éguas; 

- Perfuração de poços; 

Sistema de dlsltibuição de produtos agrícolas; 

Aquisição de trator e implementos agrícolas; 

Manutenção da secretaria de desenvolvimento rural; 

- Const. Reformar, ampliar e e(luipar as casas de farinha comuni~ ria ; 

- Manutenção das casas de farinha comunilárias. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E PESCA 

Arborização da cidade 

Construção e reCYperaçã.o de aÇYdes e baaagens: 

- Construção e restauração de aterros sanitários; 

- M_anutenção da secretaria municipal de meio ambiente de pesca; 

- Reooperação de áreas de preservação a.mbienial: 

- Aquisição de veiculo; 

- Programa de di~lribuição de alevinos. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

- Manutenção da secretaria municipal de desenvolvimento urbano; 

- Construção de fossas sépticas; 

- Pavimentação asfáltica de ruas e avenidas 

Manutern;ão da lin:ipeu publica. 

c.~.~A~. e man~!MçAo do ~ano diretor; 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

Construção de um portal; 

Urbanização de avenída; 

Construção de ca!çamentos; 

Recuperação e oonseivação de calçamentos; 

AQuisição de veículo para secretaria de obras; 

Manutenção dos seniiços de correição; 

- Conslrução e restauração de cemitérios; 

- Aquisição de equipamentos pi secretaria de obras; 

- Reforma e ampliação de logradouros públicos; 

- Manutenção dai secretaria de obras pública,s e serviços urbanos; 

construção e recuperação de moradias popylacionais; 

Melhoria habitacional ; 

Aquisição de imóveis; 

r.l'Ç)Jeto_ mí(lha casa, m inha vida: 

- Construção d'3 galerias, passagem molhada e pontes: 

- Construção e ,instalação de lavanderias públicas; 

- ConstruÇãO e rec1.1peraç('lo De açudes, barragens e barreiros; 

- Implantação de fossas sépticas; 

- Construção r•ecuperação e equipar poços, chafarizes e cab:as d "água; 

- Melhoria sanitária domiciliar; 

- Construção de estradas vlclnais; 

- Construção de pontes e bueiros ; 

- Manutenção do setor de eslradas vicinais; 

- Const. E rest De galerias e canais de drenagens; 

- Manutenção da rede de abastecimento d"água; 

- Manutenção dos poços, chafarizes e ca.ixas d"água ; 

- Ampliação da rede distribu içã.o de energia elétrica rural; 

- Manutenção da rede de distribuição de energia elétrica e iluminação: 

- Construção e reforma de praças publicas; 

- Abertura de ruas e avenidas; 

- Construção, restauração do prédio da prefeitura; 

- Manutenção de esgotos, sarjetas e melo fio; 

- Aquisição de patrulha mecanizada. 

SECRETARIA MUNJCIPAL DE CULTURA E INCLUSÃO SOCIAL 

- Manutenção da biblioteca municipal; 

- Aquisição de equiparnen10s.; 

- Manulenção do selor cultural; 

Realização de ati11idades culturais no município. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER 

- Manutenção da secretaria de j1JVentude, esporte e la.ter; 

- Ações 11olladas à j.uventude; 

- Construç!lo, ampliação e quadras e campo de futebol; 

Construção.e recuperação de praças, parques e áreas de lazer; 

- Manutenção e conseniação de praças, parques e áreas de lazer; 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL- FMAS 

- Construção e ,recuperação do Centro de convivência do idoso: 

- Proteção social básica ao idoso - PSB idoso; 

- Proteção sociel especl~ ao (!eficiente; 

- Prot. Social especial a criança e adolescente - PET!i; 

- Proteção social básica na Infância - PSB lnfêncla; 

- Projetos de geraçã.o de renda e inserção produtiva; 

· - Aquisição de velC1Jlo: 

- Proteção social bá.sica ao jovem; 

Aquisição de equipamentos de materiais permanentes pi Programa PBFI: 

- Proteção social especial a c-riança e adolescente; 

- Aquisição de equipamentos e materiais permanente para a assistência; 

- Manutenç!io do Fundo de Assistência sodal; 

- Beneficies eventuais e emergenciais; 

- Bene~cio de prestaçã.o continuada - BPC; 

- Segurança alimentar e nutricional ; 

Aquisição de equipamentos e mal. Permanente para programa IGDBF; 

Consln.lir, reformar e equipa,r o CREAS; 

Manutenção do índice de gestão descentralizad<'! - IGD; 

Manulenção do Centl'Q de Referência em Assistência Social - CRAS; 

Manutenção do CREAS - Centro de ref. Espec. da Assistência Social. 

Ações dos serviços de convivência e fortalecimento de vínculos; 

!HOSPITAL MUNICIPAL 

Aquisição de equipamentos méd icos e odontológicos; 

Aquisição de Un,idade Móvel de Saúde; 

Construção e recuperaçao do Hospital; 

- Manutenção do Hospital Municipal. 

FUNDO DE PREVIDENCIA PRÔPRIA 

- Manutenção do fundo previdência própria ; 

- Gestão dos_ beneffcios previdenciârios; 

- Reserva de contingência. 

SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE EUSEU MARTINS - SAAE 

- Manutenção dos serviços administrativos do SAAE; 

- Manutenção do departamento de abastecimento D 'água; 

ANEXO U • RISCOS FISCAIS 
Lei n°358/2019, de 30 de Julho de 2019 

Demonstrativo de Ris-cos Fiscais e Providéncías 
(Art. 4°, § 3", da LC nº 101, de 04/05/2000) 

A Lei de Responsabiidade Fiscal - LRF estabeleceu que a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias devem conter o Anexo de Riscos Fiscais, com a avaliação dos passivos 
contlngen1es e de outros riscos fiscais capazes de atetar as contas públicas quando da 
elaboração do orçamento anual. 

Riscos Fiscais são a possibilidade de ocorrência de eventos, que, por incenos, 
podem causar jmpacto negativo nas receltas pijblicas e são dassificados em dois grupos: 
riscos orçBm1mlérios e riscos decorrentes da gestão da divida. 

Os riscos orçamentários refenim,se a frustraçllo de arrecadaçll.o, a restltulçllo de 
tr:ibutos não prevista ou prevista a menor, diminuição da atividade econômica e sHuações de 
calamidade pública, dentre outros. 

Os riscos de gestão da divida referem-se a ocorrências externas à administração, 
tais como variaçã.o da taxa de cêmbio e de juros que afelem as obrigações vlncendas. 

Desse modo, sopesados as possíveis oco~rências, estimou-se um risoo de 
Aproximadamente R$ 168.000,00 (Cento e sessenta e oito mil reats) para o Exercício 
Financeiro. de 2019, conforme demonstrativo que segue. 

LRF, art. 4°, li 3", Portaria STN N" 407 / 2011 e Resolucão TCE-PI 00912018. 
RISCOS FISCAIS l"ROVID!NCJAS 

DESCRlr..1.O VALOR DESCRICAO VALOR 
Estiagem prolongada Abertura de créditos 

e enchentes adicionais a partir da 
Reserva da 

78.00000 Continaincia 158.000 00 
CondenaçOes 65.000,00 
Judiciais 

-- --
Pagamento da Juros Abertura de créditos 
da divida rnalor que o adicionais a partir de 
ornado 27.000,00 anulação de despe.sas 12.000,00 
TOJAL 170.000,00 TOTAL 170.000 00 
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS N° 358 DE 30 .DE JULHO DE 2019 
ANEXO li - METAS FISCAIS 

METAS ANUAIS 

Demonslratlvo 1 (I.RF . art. 4º. § 2", incisG Y; Portaria STN n"407 l 201 I ~ Res.,,,.~ TCE n• 0009 /201S 
2020 2021 

ESPECIFICAÇÃO Valor Corren1.e Valof %PIB Valor Corrente Valor %Pl3 Valor Cor"nte 
(Al Constante fAIPBlx100 /BI Constante IBJ'.PIBlrlOO ICI 

RECEITA TOT Al. 16.fl00.000.00 27.216.000,00 0,044'4 17.136.000.00 45.239 .. 040,00 0.645% 17.564.400,00 

RECEITAS PRIMARIAS (li 16,~ 1.-031,22 26.STTA70,58 0,044% 16.9'12.851.34 44.676.328,87 0,,045¾ 17 .345.923, 14 

DESPESAS TOTAL 16.1100,000,00 27.216.000,00 0,044% 17.136.000,00 45.239.640,00 0,045% 17 .564 .400,00 

DE$PESAS PRIMÁRIAS (IQ 16,631 .474,02 26.942.987,91 0,044% 16.964.103.50 44, 785.233,24 0.045¾ 17.388.206,09 

RESULTADO PRltMR.IO (ljjj;,l(,QI (4-0.442,801 (65.517.34 0,000% (41251,66 (108.904,37) 0,()()()o/, (42182,95 

RESULTADO NOMINAL 65.368,38 . 105.89ô,78 0,000% 66.675,75 176.023.97 O.OOOYt 68.342,64 

DIVIDA PUBLICA CONSOLIDADA 4.596.836,53 , 2,525_ 7:µ 36 0.012% 4.688.173,26 2.1194.30-l,48 0,012% 4.805.992,59 
DIVIDA CONSOUDAO.A LIQUl)A (3.575.515,63' 1 (1:964.569.03 -0,009% (3.647.025.94) (2.251.250,58 -0,010% {J.738101.59 

'°""'' SECRETARIIOf '""'""' sao, ""''"' ,..,.,..,. ~ ~ tíi:, 
,í{ffu RÃ ~ 

, PREFE O MUN/CfPAL 

✓_.,. ..., ~, .. ESTADO DO PIAUÍ ~ 'ln 
ª PREFEITURA MUNICIPAL De EUSaJ MARTINS , !lf · -

..-...~ : Pnç, G°'ernador Alberto Sitia, 4'21:u,tro •. . nnn•• 
~ CEP; 64.880.ooc CN'J: 0U6.C.CU/0001.43 . U CAI I _ ... aauua . ,.----

2022 
Valor 

Constante 
24.500.160,00 
24.284.292,40 
24.$0. 100,00 
24.34-3.ASS,52 

159.196.13] 
95.679,70 

1.820.451 ,74 
11.415.986,45 

. LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS foP 358 DE 30 DE JULHO DE 2019 
ANEXO li - METAS FISCAIS 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCfCIO ANTERIOR 

Demonstrativo li (LRF, art. 4°. § 2°, inciso V: Portaria STN nº 407 1201 1 e Resolução TCE nº 009 J 2018). 

ESPECIFICAÇÃO Metas Previstas 
%PIB 

Metas Realizadas 
%PIB 

Variação 

RS 1.00 

•li, PB 
ICIPIBlx100 

0,000 
0,000 
0,000 
0,000 

(0.000) 
0,000 
0,000 

(0,000 

RS 1 00 

em 2018(A) em 2018 
Valor (cl = fb-a) % (e.la) x 100 

R,ECE1TA TOTAL 16.800.000,00 0,055 14. 712.909, 19 0,048 (2.087 .090,81 -12.423% 
RECBTAS PRIMÁRIAS (1) 16.591.031 ,22 0,054 14.614.371 , 16 0,048 ( 1.976.660,06) -11,91 4% 
DESPESAS TOTAL 16.800.000,00 0,055 14,372.418,82 0,047 (2.427 .581, 18) -14,450% 
DESPESAS PRIMÁRIAS !Ili 16.631 .474,02 0,054 14.160.716,50 0,046 (2.470.757,52 -14,856% 
RESULTADO PRIMÁRIO (111)=(1-11) (40.442,80) (0,000) 453.654,66 0,001 494 .097,46 -1221,719% 
RESULTADO NOMINAL 71.683,58 º·ººº 552.192,69 0,002 480.509, 11 670,320% 
DÍVIDA PÚBLICA CONSOLIDADA - - - - - #DIV/0! 
DIVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA - - ,1 .021 .320 90) (0,003) ,1 .021.320,90 #DIV/0! 
FONTE: SECRETARIA OE FINANÇAS, SETOR CONTABIL, RELATÓRIOS DA RREO e RGF 

M~ifl~~UJO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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t.EJ Df DIRfTRJZES ORÇAMENTARIAS N• 358 DE 30 DE JUl.HO OI: 2019 
ANEXO li - METAS FISCAIS 

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS Ff'KADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 

Demons!Jali\lO lllfLRF, art. 41, & 2", inciso V; Port;uia STN rf 407 12011 e Resol•--~ fCE n' 009/20181 

ESPECIFICAÇÃO 
VALORES A PREÇOS CORRENTES 

2017 2018 % 2019 . % 202D % 2021 
RECEITA TOTAL 15 .. S00.000,00 , 16.800.000,00 8.39% 16.600.000,00 0.00% 16.800.000,00 ' 0.00'"~ 17, 136,000.00 

RECEITAS PRIMÁRIAS (li 15.312.273,:16 1&.591.0:n.22 7.9J'ló ' 16.591.031.22 0.00'4 16.591.031.22 0.00½ 16.922.651 .84 
DESPESAS TOT AI. 15.500.000,00 16.800.000,00 8.39% 16.800.000,00 0.00% 16.800.000,00 0,00'1'. 17,136.000,00 

DESPESAS PRIMÁRIAS (ll 15.331.474,02 lUll .474,02 M8% 1M31.47.\,02 0,00% 18.631.474,02 0,00'1'. 16.~.103,50 

RESIJLTAOO PRIMÁRIO /Hllo;/Hn 4').799,34 (40,442.601 -199,13~ 140.442,001 o,oo,, /40A42,80 0,00% 141.2S1,6$1 
RESULTADO NOMINAL 11 1.683,58 71.683,5!1 .JS.82,-. 71.663,58 ,0,00% 65~.3,6 41,81% 6M7:>,75 

oivlOA PÚBLICA CONSOLIDADA . iDIV/0! - #01\1/01 4.5~6.836,53 #DIVIO! 4.688.173.26 
DMDA CONSOlr>ADA LIQUIDA . #iDIWO! - ~OIVJO! (3.575.515,63) #DIVIO! 13.641,025,94 

ESPECIFICAÇÃO 
VALORES A PREÇOS CONSTANTES 

2917 2018 % 2019 % 2020 % 2021 
RECEITA TOTAL IH.515000,00 16.032140,00 ·191,53o/, 16,075.920,00 0.27% 16.07S.920,00 0,00% 16.397.438.40 
RECEITAS PRIMARIAS (Q 117 .JW 668,90 15.832.821,09 -m.15% 16,B75.S57,77 0,27% 1M75.967,77 000% 16.193.476,93 
DESPESAS TOTAL 117.515.000,00 16.1)32140,00 ·191,53,. 16.075.920,00 D,27% 15.075.920.00 0,00% 16.397.438,40 

RS 1.00 

% 2022 % 
1 2.00'4 17 .564.400,00 2.50% 

2.00'4 17 .345.923.1 4 2.50% 
2.00% 17 .564 .400,00 2.50'4 
2,00% 17 .388.206,09 2.50'4 
2,00% /42.282,95 2,50% 
2,00'-', 63.342,64 2.50% 
2,00% 4 ,605..992,59 2,50% 

2.00% 13.738.201 ,59 2,50% 

% 2022 o/, i 

2.00% 16.l!07.374.J6 2,50% 
2,00% 16.698.31385 2,5D% 
2.00% 16.807.374,36 2,50% 

DESPESAS PRIMÁRIAS (ll í17 .324.565,64 15.871.415,66 -191,61,. 15.914.657 ,49 0.27% 1,5.914 .657,49 0.00% 16.232.9'50.64 I 2.00% 16.638.774,41 2.50% 
RESULTADO PRIMARlO mll;:(l.m 146.103,25 (38.694 ,56 -15,29% (38~9.72 0.27% (38,699.721 0.00% rJs.m .11 200'1', 140.460,55 2.50% 

, RESULTADO NOMINAL 1126.202,45 68.407,64 -164,20% 6S.59A,02 0,27% 62.551.00 -8,81% 63.8@2,02 2,00% 65.397.07 2,50'.!: 

IIIIIVIDA PUBLICA CONSOUOADA . /101\1/0I fOMII! 4 .336.633.24 IIDIV/01 4,486.687, 13 3,±\6% 4.598.85-1.31 2.50% 

IIIIVID:A CONSQLl>ADA LIQUIDA . #01\1101 . IIDIV/0! f3.373.,1 2? 95 iDIV/01 (J.230,50c\,42 -.f.23% ' (3.577,035, 10 10.73% 
FONTE: SEC!U;TAR IA OE FINANÇAS, SElOR C0fllTA61L, RELA TôRIOS OA AAEO e RGF 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS NO 358 DI: 30 DE JULHO DE 2()19 
ANEXO li - METAS FISCAIS 

EVOLUÇÃO DO PA TRJMÔNIO LIQUIDO 

Demonstn1Uvo IV (LRF, ar:t. 4°, § 2°, inciso V; Portari8 STN n• 407 / 2011 e Reoolução TCE nº 009 / 2018). R$ 1.00 
PATRIMONIO LIQUIDO• 2018 % 1 2017 % 1 2016 % 

PATRIMONIO/CAPIT AL (23.924.874,80) 100.000% 4.932.366,36 100,000% 4.605.973,55 100,000% 
iRESERVAS 

' - 0.000% 0,000% 1 . 0,000% 
RESULTADO ACUMULADO 1 - 0,000% 0,000% - 0,000% 
TOTAL (23.92.4.874,.80) 100,000% 4.932.366,36 100,000% 4.605.973,55 100,000% 

REGIME PREWDENCIÁRIO 

PATRIMON1IO LIQUIDO 2018 % 2017 % 2016 ,., 
PATRIMÔNIO {21.870.040,40) 100.000% 1.269.61'2, 18 100,000% 858.54B,35 100,000% 
RESERVAS . 0,000% - li 0.000% - 0,000% 
LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS 1 - 0,000% - 1 

0,000% . 0,000% 
TOTAL (21.870.040,40) 100,000% 1.269.61'.2,18 100 000% 11 858.548,35 100,000% 
FONTE: SECRETARIA DE FINANÇAS. SETOR CONTABIL, RELATÓRIOS DA RR EO eRGF 



Diário Oficial dos Municípios
A prova documental dos atos municipais

73Ano XVII • Teresina (PI) - Segunda-Feira, 12 de Agosto de 2019 • Edição MMMDCCCLXXXIV
c,\!'<1- Dos .A. 

f,."1 ,.. -"I"(:,, 

; ( 1 '% 
a:: - "ti' ___;========================================== -~ -11,1,- /$ ----4 (? &i,o-- - , 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS Nº 358 DE 30 DE JULHO DE 2019 
ANEXO IJ- METAS FISCAIS 

ORIGEM E APLICAÇAO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

R$ 1,O0 
2016 e 

R$·_ 
R$ -

!Aliena ão de Bens Imóveis R$-

DESPESAS EXECUTADAS 
APLICA O DOS RECURSOS DAALIEN'A O DE ATIVOS 1 

DESPESAS DE CAPITAL 
1 nvestimentos 
lnversõ_!!:s Financeiras 
Amortiza ão da Dívida 

SALDO FINANCEIRO 2018 
= la-Hd +lllh 

VAL.OR Ili 

FONTE: SECRETARIA DE FINANÇAS~, S. ET~R C NT BIL, RELAT RIOS DA RREO e RGF 

' 4'1~ // ;;~ ,-. i{i{fme#6LJ1MAt;A S ARAUJO 
PREFEITO MUNICIP. L 

LEJ DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS Nº 358 DE 30 DE JULHO DE 2019 
ANEXO li- METAS FISCAIS 

ESTIMATNA E COMPENSAÇAO DA RENÚNCIA DE RECEITA 

Demonstrativo VII (LRF, art. 4º, § 2°, inciso V; Portaria STN n° 407 t 2011 e R:esolucão TCE n° 009 / 2018). R$1,QO, 

TRIBUTO ·MODAi.iDADE · SETORES / PROGRAMAS / RENUNCIA DE RECEITA PREVISTA 
·COMPENSAÇÃO BENEFICliRIOS 202t 2021 2022· 

Taxa de F'iscalização 1 

Elevação de alíquota do ISSQN 
de Estabelecimentos 

Anistia NÃO HOUVE 
RS- RS- RS- em2% 

ISSQN Remissão NÃO HOUVE Elevação de alíquota do ISSQN 
RS · R$- R$- em2% 

ISSON ,1 Isenção NÃO HOUVE lnstituÍÇão da Contribuição de 
1 R$- RS- R$- Hum inacão Pt'lb6ca 

TOTAL R$- R$· RS-
FONTE: SECRETARIA OE FINANÇAS, SETOR CONTABIL, RELATüRIOS DAR OeRGF ~~6tRAwo 

PREFEITO MUNICIPAL 
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. ·. · LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS N° 358 DE 30 DE JULHO DE 2019 
ANEXO li - METAS RSCAIS 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

Demonstrativo vm LRF. art. 49 Z> inciso V· Portaria STN nº 407 / 2011 e Resol TCE nº 009 / 2014 • 
• • ... ' • ' .·1• .• • .• ,• .• . .:- .. ' . .•. - •· ' ~ 

:, ·_,,:~--)< ··' ;;_:-(~-,: , (: :·' · · EVENTO.$T"ti · ; ( .. : . · ,:- ·: · · 
'. . : -:. :<:·: ·:- ~- :· . ·-·~- ~. ' : ... · 

,. ........... ,. . 
. ' -. -:.• • .. · _ .... ';,.,·-:•- __ .· .. ··•·. ,'.:·: . ; 

,· ~-:;,.,~:·( V~~rPreV11to para 2020, .. 
. . . ~ . ·- ; : . : : . . ;; .. ;. : . .-. ; ~.. : . . 

R$ 72.383,54 
RS-

R$14.476,71 
R$ 57.908,83 
RS 3.61918 

~-"'•_... -1, , •• , ••• R$ 61 .52801 
R$· 
R$· 
RS• 
RS· 
RS· 

FONTE: SECRETARIA DE FINANÇAS, SETOR CONh' ~ELAT RIOS DA RREO e RGF 

• MAf:f_~«d!itÍwo 
PREFEITO MUNICIPAL 


